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Sem avanços na conciliação, STU vai 
instaurar processo de dissídio coletivo
O STU participou na manhã de 

ontem (11) de nova audiência de 
conciliação junto ao Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT) da 15ª 
Região, em Campinas (foto).

A reitoria da Unicamp apresen-
tou na reunião o estudo sobre a 
“real” situação da universidade e 
avaliando a demanda apresentada 
pelo sindicato, conforme determi-
nado na reunião de mediação an-
terior, realizada em 20 de setem-
bro. No referido estudo a reitoria 
alega não ter possibilidade econô-
mica de atender a reivindicação da 
categoria.

Agora, mantida a não concilia-
ção, o STU encaminhará a instau-
ração do dissídio coletivo para rei-
vindicar a reposição da inflação e a 
correção dos benefícios, conforme 
aprovado pela categoria nas assem-
bleias de 11 de agosto e 6 de setem-
bro, e informado nas audiências de 
conciliação. 

É inaceitável que a reitoria siga 
falando em falta de condições eco-
nômicas para atender às reivindi-
cações dos técnico-administrati-
vos, enquanto mantém as duplas 
matículas. 

A diretoria do STU seguirá lu-
tando e tomando as medidas ne-
cessárias para que os trabalhadores  
recuperem seu o poder de compra.

Fernanda de Freitas

A reunião de negociação com a reitoria ocor-
rida no último dia 7 trouxe poucos avanços para 
o atendimento da pauta de reivindicações espe-
cíficas da categoria. Apesar do compromisso as-
sumido pelo reitor no fim da última greve, mais 
uma vez a Universidade não trouxe nenhuma 
proposta concreta à mesa de debates. 

Na última quinta-feira, em relação à parti-
cipação do sindicato no Conselho da DEdIC, a 
reitoria manifestou-se contrária à posição do 
STU participar. Os trabalhadores contestaram a 
administração porque entendem que a partici-
pação do sindicato fortalece o Conselho.

Sobre a atualização do acordo coletivo da 
área de saúde no que diz respeito às condições 
de trabalho, jornada e postos de trabalho, a rei-
toria ficou de apresentar uma agenda de discus-
são com os gestores da área.

No ponto sobre o cumprimento do decreto 
8.737/2016, que estende a licença paternidade 
de servidores para 20 dias, o posicionamento 
da Procuradoria Geral da Universidade é de que 

não seria possível estender o benefício em razão 
de não existir lei estadual. Os representantes da 
categoria contrargumentaram apontando que 
no Ministério Público Estadual esse direito vem 
sendo garantido aos servidores e a PG se com-
prometeu a verificar como se dá a questão no 
âmbito do MP. O tema voltará a ser cobrado em 
próxima reunião.

Também foi discutida a demanda de publi-
cização dos vencimentos de todos os servidores 
nos moldes do que prevê a Lei de Acesso à In-
formação, com a divulgação de todos os itens 
que se referem à composição da receita dos 
contracheques

Sobre esse tema, embora já seja uma cobran-
ça reiterada em diversas oportunidades, a PG 
apresentou parecer inconclusivo pedindo expli-
cação sobre quais itens os trabalhadores que-
rem ver publicizados. Os representantes do STU 
reafirmaram a posição da categoria e o assunto 
também terá que ser objeto de nova reunião 
após manifestação da Procuradoria.

Reitoria enrola no debate sobre 
pauta específica
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UNIDADE/ÓRGÃO Nº NOME COMPLETO CAMPUS DEPARTAMENTO
BC 26 ROBERTA CRISTINA DAL' EVEDOVE TARTAROTTI CAMPINAS DIRETORIA DE DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO

CAISM 41 MARILENE  DE CAMARGO CAMPINAS ENFERMAGEM
CAISM 33 ALFREDO VIEIRA CARNAUBA CAMPINAS FARMÁCIA
CAISM 54 ELISIENE DO NASCIMENTO LOBO CAMPINAS UNIDADE DE INTERNAÇÃO
CAISM 73 JOELSON DUARTE MAGALHAES CAMPINAS SERVIÇO DE MATERIAIS
CAISM 150 LISANDRA ALVES DE SOUZA CAMPINAS SEUI
CAISM 46 THAIS  FERREIRA ALVES CAMPINAS NUTRIÇÃO 
CCUEC 35 ALEXANDRE BERTO NOGUEIRA CAMPINAS DIRETORIA DE REDES E SEGURANÇA

CCUEQ/CENAPAD 97 CARLOS HENRIQUE REBOLLO CAMPINAS SUPORTE COMPUTACIONAL
CEMIB 169 ELSON ANDRE DA SILVA CAMPINAS SPF-B1
COTIL 64 EDSON VALDIR PAPASSÍDERO LIMEIRA DIRETORIA ACADÊMICA

COTUCA 6 APARECIDO DOMINGUES CAMPINAS MANUTENÇÃO
COTUCA 7 CARLOS ALBERTO DE LARA ROMEO CAMPINAS DIRETORIA DE ENSINO
COTUCA 5 ONOFRE BADIO FERNANDES CAMPINAS MANUTENÇÃO

CPO/GGO 4 ANTONIO DIAS JUNIOR CAMPINAS INFORMÁTICA
CPO/GGO 10 LUCIANA FERNANDES DE SOUZA CAMPINAS PROJETOS

CPQBA 12 JOSÉ MARIANO FILHO CAMPINAS AGROTECNOLOGIA 
CPQBA 133 SINÉSIO BOAVENTURA JÚNIOR CAMPINAS DIVISÃO DE QUÍMICA ORGÂNICA E FARMACÊUTICA

DGA 3 ANTONIO LAZARO DO AMARAL CAMPINAS DIRETORIA DE SUPRIMENTO DE SERVIÇOS E OBRAS
DGA 153 LUIZ ANTONIO DOS SANTOS CAMPINAS GRÁFICA CENTRAL
FCA 83 ANDRÉ FERNANDO DA SILVA FREITAS LIMEIRA DIRETORIA DE ENSINO
FCA 23 ENZO GOMES BEATO LIMEIRA TIC
FCA 160 JOSE ANTONIO GUIMARÃES LIMEIRA GESTÃO DO ESPAÇO FÍSICO
FCA 30 MARCIO ANTONIO ALVES FERREIRA LIMEIRA SUPRIMENTOS/ FINANCEIRO
FCM 151 ANA PAULA DALLA COSTA CAMPINAS CÂMARA DE PESQUISA/LABORATÓRIO DE PESQUISA
FCM 1 MOISÉS MOBILON DE GODOY CAMPINAS PROTOCOLO
FE 110 ZILMA APARECIDA DOS SANTOS SOARES CAMPINAS ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

FEA 170 DURVALINA APARECIDA SATO CAMPINAS GRADUAÇÃO
FEA 157 HELIO SALVADOR CORRÊA CAMPINAS TI
FEA 22 JAIME ELIAS DOS SANTOS LIMEIRA EXPEDIENTE E PROTOCOLO
FEA 156 JOSÉ REINALDO FEITOSA DA SILVA CAMPINAS ALIMENTOS 

FEAGRI 128 ANTONIO BLISKA JUNIOR CAMPINAS ADMINISTRAÇÃO
FEAGRI 19 CLÓVIS TRISTÃO CAMPINAS SEÇÃO DE INFORMÁTICA
FEAGRI 49 JOSÉ DE ALENCAR PEREIRA FILHO CAMPINAS MANUTENÇÃO
FEAGRI 50 TULIO ASSUNÇÃO PIRES CAMPINAS HIDRÁULICA

FEC 77 LUCIANO PASSOS CAMPINAS ENGENHARIA
FEC 78 WAGNER PIZANI GUIDI CAMPINAS LABORATÓRIO

FEEC 75 SOLANGE AUXILIADORA PIANCA ZAGATTO CAMPINAS SECDOC
FEF 119 BEEROTH  DE  SOUZA CAMPINAS AUDIOVISUAL
FEF 136 CAMILA GRAZIELA VANNI CAMPINAS FINANÇAS
FEF 13 HELIO VIANA DOS SANTOS CAMPINAS INFRA/MANUTENÇÃO
FEF 142 LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA CAMPINAS BIBLIOTECA
FEM 172 JEFFERSON ANTONIO DE SOUZA CAMPINAS SEÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS
FENF 152 CLEUZA APARECIDA VEDOVATO CAMPINAS ENFERMAGEM
FOP 106 CRISTIANE PATRÍCIA ELEUTÉRIO TRISTÃO PIRACICABA ODONTO SOCIAL - A1:E132PSICOLOGIA APLICADA/ CEPAE
FOP 105 ISAIAS DOS SANTOS PIRACICABA TRANSPORTE
FOP 21 JOSÉ ALFREDO DA SILVA PIRACICABA BIOQUÍMICA
FOP 107 KÁTIA CRISTINA LOURENÇO DIAS PIRACICABA ADMINISTRAÇÃO DAS CLÍNICAS - CENTRAL DE ESTERILIZAÇÃO
FOP 109 LUIZ CLÁUDIO NEHRING PIRACICABA CLÍNICA \  MANUTENÇÃO
FOP 108 MADALENA MARIA BARBOSA PIRACICABA ADMINISTRAÇÃO DAS CLÍNICAS - CENTRAL DE ESTERILIZAÇÃO
FOP 11 REIS MARCELINO COIMBRA JUNIOR LIMEIRA OFICINA DA CLÍNICA
FOP 163 RENATA CRISTINA USBERTI VIZIOLI CONSOLINI PIRACICABA DIRETORIA DE APOIO PRÉDIO CENTRO
FOP 43 WANDERLEI FRANCISCO VIEIRA PIRACICABA BIOTÉRIO/PÓS GRADUAÇÃO
FT 63 CLÉSIA MÁRCIA LIZARDO LIMEIRA SEÇÃO ACADÊMICA
FT 65 RITA DE CASSIA CARVALHO LIMEIRA RECURSOS HUMANOS

Eleição da CIPA será nos dias 19 e 20
Nos dias 19 e 20 de outubro ocorrerá em todos os 

campi (Campinas, Limeira e Piracicaba) da Unicamp a 
eleição para nova composição da CIPA. 

A grande novidade é que além da votação manual, 
cédula depositada em urna, haverá também a votação 
eletrônica, de forma que o eleitor poderá votar pelo 
computador do seu local de trabalho a partir de uma 
senha emitida para esta finalidade. 

É fundamental que todos se envolvam neste pro-
cesso porque a CIPA tem papel importante na defesa 

e prevenção da saúde do trabalhador. Sem contar que 
o cipeiro atua conjuntamente ao STU e o Conselho de 
Representantes (CR) para melhorar as condições de 
trabalho da categoria como um todo. 

O STU recebeu uma denúncia de que candidaturas de 
servidores em estágio probatório foram impugnadas sob 
alegação de cumprimento de decisão judicial. O sindicato 
defende a participação dos probatórios e julga um absurdo 
as candidaturas serem impugnadas às vésperas da eleição. 

Vale lembrar que, em 2012 o STU garantiu por meio 

de liminar a participação dos trabalhadores no proba-
tório nas eleições da Cipa. Essa conquista representa um 
passo importante na luta por isonomia nos processos de 
participação e representação nos espaços de debate e 
decisão da Universidade. A diretoria e o departamento 
jurídico do STU estão averiguando o ocorrido e a medi-
da cabível a ser tomada. 

A votação é obrigatória e cada servidor pode votar 
apenas em um concorrente (nome ou número) de qual-
quer unidade. Abaixo segue a lista de candidatos.



UNIDADE/ÓRGÃO Nº NOME COMPLETO CAMPUS DEPARTAMENTO
HC 80 ADRIANA APARECIDA AGOSTINHO CAMPINAS SERVIÇO SOCIAL
HC 91 AILTON BENEDITO BAUTHAZAR CAMPINAS SAM
HC 144 ANTONIO ROVILSON DE FREITAS CAMPINAS INFORMÁTICA/SUPORTE E PRODUÇÃO
HC 166 APARECIDA FATIMA DOS SANTOS (Fatinha) CAMPINAS SEGURANÇA
HC 92 DORA CÉLIA SIMPLÍCIO CAMPINAS CCA
HC 155 EDNA DO NASCIMENTO JARDIM PINTO CAMPINAS ESCOLTA
HC 70 ELAINE GONÇALVES CAMPINAS CME/DENF
HC 31 ELOI CARDOZO NETO CAMPINAS DEM
HC 79 FELIPE CARRIJO FIGUEIREDO CAMPINAS SSPR
HC 59 GISLAINE APARECIDA DO CARMO CAMPINAS SEAAS
HC 76 ISAURA MODESTO CAMPINAS COPA
HC 55 JURACY FERREIRA CAMPINAS SSPR/DSG
HC 115 LAURA MOREIRA DA SILVA BASSAN CAMPINAS ELETROCARDIOGRAMA/DENF
HC 140 MARCOS ROBERTO GUIMARÃES CAMPINAS DENF
HC 147 MARIA APARECIDA DOS SANTOS (Cida Simpatia) CAMPINAS DENF/ELETROCARDIO
HC 146 MARIA DAS DORES PEREIRA MOREIRA CAMPINAS HEMODIÁLISE 
HC 113 MARIA DO CARMO BARATELLA CAMPINAS ENFERMARIA NEFRO
HC 93 MARIA LUZINETE DA SILVA CARVALHO (Baiana) CAMPINAS NUTRIÇÃO
HC 139 MOISÉS HENRIQUE GONÇALVES DA CUNHA CAMPINAS SERVIÇO DE FATURAMENTO
HC 52 NIVALDO BATISTA DA SILVA CAMPINAS PATRIMÔNIO
HC 94 PAULO JOSÉ QUITÉRIO DOS SANTOS CAMPINAS SAME
HC 37 RAQUEL LOURDES LOPES VIEIRA CAMPINAS DIRETORIA DE SERVIÇOS GERAIS / SERVIÇO DE HOTELARIA
HC 60 REGINALDO EUZÉBIO CAMPINAS DIVISÃO DE ENGENHARIA E MANUTENÇÃO
HC 9 WILSON ANTONIO MENDES CAMPINAS DSG/SERVIÇOS DE TRANSPORTES

HEMOCENTRO 134 SARA TERESINHA OLALLA SAAD CAMPINAS HEMOCENTRO/FCM/CLÍNICA MÉDICA
IA 53 CARLOS EDUARDO GIANETTI CAMPINAS BIBLIOTECA DO INSTITUTO DE ARTES
IA 100 CLAUDENIR FERREIRA MACHADO CAMPINAS GALERIA
IA 124 JOSÉ CARLOS DE ANDRADE CAMPINAS DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA - APOPER
IB 27 ANA CRISTINA ALVES DE ALMEIDA CAMPINAS GENÉTICA,  EVOLUÇÃO E BIOAGENTES
IB 143 ANTONIO ALVES CAMPINAS LABORATÓRIO
IB 145 CARLOS ROBERTO CUSTODIO DE ALMEIDA CAMPINAS FISIOLOGIA VEGETAL
IB 74 ERIKA FERRARESSO DOS ANJOS CAMPINAS DBBT - DEPTO DE BIOQUÍMICA E BIOLOGIA TECIDUAL
IB 131 KLÉLIA APARECIDA DE CARVALHO CAMPINAS GENETICA BIOAGENTES E EVOLUÇÃO
IB 129 NORIVALDO CELESTINO CAMPINAS LABORATÓRIO
IB 149 PAULO A BALDASSO CAMPINAS BIOQUIMICA E BIOLOGIA TECIDUAL
IB 123 STEPHANIE SOUTO MAIOR FEDERIGHI CAMPINAS DBBT
IB 165 ANTONIO ALVES FERREIRA FILHO CAMPINAS MANUTENÇÃO
IC 171 DENILSON FERREIRA ALVES CAMPINAS SECRETARIA
IC 127 MICHEL FERNANDO PENA CAMPINAS SECRETARIA DE DEPARTAMENTOS

IEL/CEL 8 EDMILSON ANTONIO ORTOLAN CAMPINAS AUDIOVISUAL
IFCH 161 CAROLINA APARECIDA MACEDO CAMPINAS RH
IFCH 36 GABRIEL FERRAZ GOSTAUTAS CAMPINAS BIBLIOTECA
IFGW 44 ARNALDO LUIS LIXANDRÃO FILHO CAMPINAS DEPARTAMENTO DE RAIOS CÓSMICOS E CRONOLOGIA - DRCC
IFGW 58 AYRES NERI DA CUNHA JUNIOR CAMPINAS BIBLIOTECA
IFGW 86 CEZAR RODRIGO AGUIAR DOS SANTOS CAMPINAS LABORATÓRIO DE VÁCUO
IFGW 84 CLAUDETE APARECIDA PEREIRA DE OLIVEIRA CAMPINAS SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E DE RECURSOS HUMANOS
IFGW 87 JÚLIO CÉSAR GUEDES CAMPINAS DEQ
IFGW 24 MANOEL MARQUES CAMPINAS CST - MANUTENÇÃO
IFGW 2 TEROSLAU RARONIL PERALLIS CAMPINAS DFMC

IG 51 EDINALVA DE NOVAIS SCHULTS CAMPINAS ADMINISTRAÇÃO
IQ 32 ANTONIO CARLOS SIQUEIRA DA SILVA CAMPINAS OFICINA MECÂNICA DO IQ
IQ 118 BÁRBARA LEITE TACARAMBI SANTOS CAMPINAS QUÍMICA ORGÂNICA
IQ 16 GUSTAVO GIRALDI SHIMAMOTO CAMPINAS SALAS DE INSTRUMENTOS CIENTIFICOS
IQ 114 IVANILCE CRISTINA GUIMARÃES CAMPINAS LABORATÓRIO DE PESQUISA
IQ 38 JOSE AILTON SIMPLICIO DA SILVA CAMPINAS PLANTA PILOTO
IQ 20 MARCELO DA SILVA CALDAS CAMPINAS DIRETORIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E MEIO AMBIENTE
IQ 125 MARCO ANTÔNIO DE PAULA CAMPINAS BIBLIOTECA 
IQ 158 PAULO SERGIO DO AMARAL CAMPINAS LABORATÓRIO
IQ 61 RAFAEL MESQUITA BEZERRA CAMPINAS AUDIOVISUAL
IQ 111 WALKYRIA MORAES DE AQUINO MIYASHITA CAMPINAS QUÍMICA ORGÂNICA

PREFEITURA 89 UZIAS RIBEIRO DO NASCIMENTO CAMPINAS VIGILÂNCIA
REITORIA/DGRH 112 FERNANDA MARIA ANDRADE VARGAS CAMPINAS APOIO ADM

REITORIA/CECOM 81 FLÁVIA MALVEZZI ESTRADA CAMPINAS AMBULATÓRIO DE ASSISTÊNCIA À MULHER
REITORIA/GGBS 164 JATOBÁ GENÉSIO CAMPINAS FCA/LIMEIRA
REITORIA/CGU 117 JORGE LUIZ FLORÊNCIO CAMPINAS GGUS

REITORIA/CEMEQ 162 LUIZ CARLOS LUZIN (Luizinho SAC) CAMPINAS CEMEQ/SAC
REITORIA/PRG/SAE 167 MAGDA ELEI COSTA AMORIM CAMPINAS PRG/SAE
REITORIA/CECOM 132 MARIA.APARECIDA DIETRI   CAMPINAS AMBULATÓRIO DE ASSISTÊNCIA A MULHER 
REITORIA/DGRH 45 RICARDO BRAGA DIAS CAMPINAS DAP/IDFDEC

REITORIA/DGRH/DEDIC 120 ROSANA ARANHA DUTRA ROSA CAMPINAS DEDIC/CECI
REITORIA/CEMEQ 47 VALDIR SANTOS DIAS CAMPINAS CEMEQ

REITORIA/DGRH/DEDIC 29 ZILDA OLIVEIRA DE FARIAS CAMPINAS DGRH/DEDIC
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 “Não jogar em vias públicas”

Em vias de ser votada pela Câmara dos De-
putados, a Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) 241/2016 é uma das principais iniciativas 
do governo Temer. Apresentada em junho deste 
ano com o objetivo de impor um “Novo Regime 
Fiscal”, o real objetivo da PEC é congelar por 
20 anos os gastos sociais e custeio dos serviços 
públicos. A partir de 2017 as despesas com estes 
setores passariam a ser corrigidas apenas pela 
inflação, sem nenhum crescimento real. Ou seja, 
a população vai aumentar, novas tecnologias vão 
surgir,  mas os investimentos, especialmente, em 
saúde e educação públicas ficarão estagnados.

O que está por trás 
Ao propalar a falácia de que o país gasta de-

mais com as áreas sociais, com a proposição da 
PEC 241, o governo ilegítimo vai agravar drasti-
camente o histórico de subfinanciamento dessas 
áreas, o que provocará uma tragédia social sem 
precedentes.

O que o governo deveria questionar são os 
trilhões de reais em juros pagos a bancos e es-
peculadores, que certamente serão os maiores 
beneficiários da enorme quantidade de dinheiro 
que deixará de ser aplicada em saúde, educação e 
seguridade social. 

Assim, os setores conservadores que contro-

lam o governo pretendem transferir para a imen-
sa maioria do povo brasileiro a conta do ajuste 
fiscal em benefício dos banqueiros.

Vamos resistir
O desastre anunciado pela possível aprovação 

da PEC 241 não se limitará ao âmbito dos gastos 
federais. Não restam dúvidas de que, na sequência, 
virão os desdobramentos para estados e municí-
pios.

A coordenação do Fórum das Seis, a Fasubra e o 
Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores Pú-
blicos Federais (Fonasefe) estão em Brasília acom-
panhando as atividades de mobilização e pressão 
sobre deputados e senadores.

No site do STU você pode encontrar o manifesto 
assinado pelo sindicato junto com diversas entida-
des sindicais de todo país contra a PEC 241/20.

Com informações do Fórum das Seis

PEC 241 congela verbas da saúde 
e educação por 20 anos

DESASTRE SOCIAL

Da mesma forma que em 2014, o Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT2) julgou a greve dos 
técnico-administrativos da USP “legal e não 
abusiva” em 2016. A sentença determina que a 
Reitoria da USP devolva os salários que foram 
cortados ilegalmente no transcorrer da greve 
dese ano. Foram atingidos pelos cortes cerca de 
460 funcionários. A íntegra do acórdão está dis-
ponível no site do STU.

Fonte: Fórum das Seis

TRT julga greve 
legal e manda USP 
pagar dias parados

DIREITO DE GREVE

Em 2016, os estudantes da Unicamp cons-
truíram uma greve que durou mais de três me-
ses. A discussão da adoção de cotas étnico-ra-
ciais e sociais nos cursos da graduação foi uma 
das pautas dessa mobilização. Como resposta a 
essa pauta a reitoria firmou o compromisso de 
ampliar o debate sobre cotas étnico-raciais com 
a comunidade interna externa da universidade 
através de uma série de Audiências Públicas te-

máticas que se iniciam no mês de outubro.
A primeira Audiência Pública será realiza-

da no dia 13 de outubro de 2016, das 14:00 às 
19:00hs, no Auditório da Faculdade de Ciências 
Médicas da Unicamp (R. Albert Sabin - Cidade 
Universitária, Campinas - SP). 

O evento é aberto, gratuito e contará com a 
presença de convidados para fomentar o debate.

Fonte: DCE Unicamp

Cotas e ações afirmativas: perspectiva histórica 
e o papel da Universidade Pública no Brasil”

1ª. AUDIÊNCIA PÚBLICA:

Novembro é o mês da Consciência Negra e o STU 
realizará várias atividades para marcar a data. Uma 
delas será o Torneio de Futebol Zumbi dos Palmares, 
campeonato com disputas entre equipes adulta e 
infanto-juvenil.

As inscrições para as equipes adultas (a partir de 
18 anos) e infanto-juvenis (7 a 10 anos, 11 a 13 anos 
e 14 a 16 anos) encerram-se no dia 28 de outubro 
(sexta-feira). 

Pode participar do torneio qualquer trabalhador 
que tenha vínculo com a Unicamp (funcionário téc-
nico-administrativo, docente, Funcamp, terceirizado, 
patrulheiro ou estagiário). 

Os jogos serão realizados entre os dias 29/10 a 
19/11, sempre aos sábados, a partir das 8h, no cam-
po do Euroamérica (que fica na Estrada da Rhodia).

A taxa de inscrição para sócio do STU é R$ 5,00 
e não sócio é de R$ 10. A inscrição infanto-juvenil é 
gratuita. 

A ficha de inscrição da competição estará dispo-
nível no site da entidade e deve ser entregue no STU 
(para o funcionário Carlos) ou para um dos diretores 
organizadores do evento: Fubá/GGBS (99170-3898) 
ou Beeroth/FEF.

Torneio Zumbi dos 
Palmares

A 

MANIFESTO EM DEFESA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

Outubro/2016 
 

 

Abaixo a PEC 241/2016 
 
 

s entidades dos Servidores Públicos, abaixo rela- 
cionadas, manifestam total repúdio à Proposta 
de Emenda Constitucional – PEC 241/16 encami- 

nhada ao Congresso Nacional pelo governo de Michel 
Temer. Declaram que não medirão esforços para que a 
proposta seja rejeitada pelos deputados, pois ela 
representa grave ataque aos direitos sociais, atingindo 
principalmente os segmentos mais necessitados da popu- 
lação, em particular os trabalhadores e os servidores públi- 
cos dos municípios, dos estados e da união. 

A PEC 241 estabelece, para os próximos 20 anos, um 
teto para o investimento estatal limitado à despesa do 
ano anterior corrigida pela inflação. Assim, mesmo que o 
Estado aumente a arrecadação e existam recursos dispo- 
níveis, ele não pode aumentar os investimentos nas áreas 
sociais além do teto. Na prática, a medida confronta o 
princípio constitucional que vincula receitas para a edu- 
cação e para a saúde e representa drástica diminuição de 
recursos para as políticas sociais em geral. 

Ao mesmo tempo em que propõe o congelamento dos 
investimentos sociais por 20 anos, a PEC 241 garante recur- 
sos para as “empresas estatais não dependentes” (Projeto 
de Lei do Senado 204/16), que fazem parte de um esquema 
jurídico fraudulento cuja finalidade é simplesmente trans- 
ferir recursos públicos para o setor financeiro. 

Se aprovada, a medida trará consequências sociais 
desastrosas, pois incidirá de forma perversa sobre as con- 
dições de vida da maioria da população brasileira, favore- 
cendo exclusivamente os setores que mais concentram 
riqueza e renda – os banqueiros, as grandes empresas, os 
latifundiários. Abaixo, alguns prejuízos destas medidas: 

•         A PEC 241/16 e o PLS 204/16 atendem aos inte- 
resses dos setores mais concentrados do capital, principal- 
mente os banqueiros e credores da dívida pública, impu- 
tando graves prejuízos ao interesse público e à sociedade. 

•          Pelas regras da PEC 241/16, deixariam de ser 
aplicados na Saúde R$ 4 bilhões em 2017 e R$ 8 bilhões 
em 2018. 

 

•       Se a PEC estivesse vigente desde 2002, somente   em 
2015 a perda de investimento em Educação seria de R$ 60,7 
bilhões e em Saúde seria de R$ 37,7 bilhões. 

•        Se a PEC 241/16 estivesse em vigor desde 2003, a 
Saúde teria sofrido uma perda acumulada de R$ 318 bilhões 
até 2016. 
•  A PEC 241/16 proíbe a realização de concursos e a 
contratação de novos servidores públicos para atender as 
demandas da população. 

•      O IBGE estima que em 20 anos a população aumentará 
em cerca de 20 milhões de pessoas e o número de idosos irá 
dobrar, o que exigirá maior investimento em saúde, ultrapas- 
sando em muito o teto estabelecido pela PEC 241. 

•       Estudos do próprio governo e de entidades sindicais 
estimam que a aplicação da PEC 241 implicará, nos próximos 20 
anos, em perdas da ordem de R$ 868 bilhões no financiamento 
da assistência social. 

•       A PEC 241/16 junto com o PLC 54 (PLP 257/16) terão 
impactos negativos em todo o serviço público, obrigando os 
municípios e estados a diminuírem gastos com áreas sociais 
com o fim renegociarem suas dívidas com a União. 

•      A PEC 241/16 vai incluir na Constituição Federal dispo- 
sitivos que permitem desestruturar o serviço público, desman- 
telar a política de Saúde, de Educação, da Seguridade Social e 
demais direitos sociais apenas para possibilitar a destinação 
de mais recursos para o pagamento da dívida pública, 
benefi- ciando as elites ricas do País. 
 
Diante dos ataques descritos, o Fórum das Entidades do 
Serviço Público Federal (FONASEFE) e entidades estaduais e 
municipais conclamam a população brasileira a ocupar as 
ruas para impedir que estas medidas sejam aprovadas e 
derrotar os ataques do governo de Michel Temer contra os 
trabalhadores. Ao mesmo tempo, dirige-se aos deputados 
e senadores solicitando que votem contrário às medidas, 
honrando o mandato que lhe foi dado pelo povo.

 
 

Abaixo a PEC 241/2016 
 


